Comarca da Capital - 26ª Vara Cível
Juiz: Sandro Lucio Barbosa Pitassi
Processo nº 0327359-87.2013.8.19.0001
PROCESSO Nº 327359-87.2013.8.19.0001 AÇÃO: INDENIZATÓRIA AUTOR: ERNANI TEIXEIRA DA CUNHA E OUTRO RÉU: BERNARDO LOPES SILVEIRA E OUTRO JUIZ: SANDRO LÚCIO BARBOSA PITASSI I- DO RELATÓRIO: Trata-se de Ação Indenizatória proposta por ERNANI TEIXEIRA DA CUNHA E ADHAIL JOSÉ DOMINGOS LIMA contra BERNARDO LOPES SILVEIRA E SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, pois, segundo a petição inicial de fls. 02/08, o segundo autor trafegava com táxi pertencente ao primeiro autor, em 08/02/2013, quando foi atingido pelo primeiro réu, provocando perda total do veículo, o qual foi inteiramente ressarcido pela seguradora segunda ré, percebendo, também, o primeiro autor, os lucros cessantes no valor de R$9066,20, valor este insuficiente para cobrir os lucros cessantes do primeiro autor e, muito menos, do segundo autor, arcando o primeiro autor, ainda, com a franquia do seguro, recebendo a indenização apenas quatro meses após o acidente, o que causou enormes prejuízos de ordem material e moral aos autores, pretendendo, assim, a condenação dos réus ao pagamento dos lucros cessantes, a condenação do primeiro réu ao pagamento da franquia do seguro, bem como percepção de danos morais, juntando os documentos de fls. 09/41. Frustrada a conciliação às fls. 36. Contestação do primeiro réu às fls. 58/69, defendendo a improcedência do pedido, visto que as partes chegaram a um acordo quanto ao pagamento da franquia, omitindo os autores os fatos, tentando com a presente obterem vantagem ilícita, sendo o veículo devidamente quitado, inclusive, com o pagamento dos lucros cessantes, não havendo que se falar em danos morais, juntando os documentos de fls. 70/87. Contestação do segundo réu às fls. 88/99, defendendo a improcedência do pedido, afirmando que as importâncias a serem ressarcidas aos segurados se limitam ao disposto no contrato, não havendo qualquer solidariedade desta com o primeiro réu, devendo ser respeitadas as disposições contidas no negócio jurídico, não havendo que se falar em qualquer conduta ilícita praticada pelo segundo réu, juntando os documentos de fls. 100/255. Decisão saneadora às fls. 256, indeferindo-se a expedição de ofício à Receita Federal requerida pela segunda ré, bem como a produção de prova oral. Agravo retido pelo segundo réu às fls. 263/265. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR II- DA FUNDAMENTAÇÃO Da análise dos autos vê-se que não merece acolhimento a pretensão da parte autora, até porque houve pagamento não só do veículo, mas igualmente de quantia destinada aos lucros cessantes, conforme, aliás, expressamente indicado pela parte autora na petição inicial. Fato é que os autores concordaram com pagamento das verbas mencionadas, sem qualquer ressalva, não havendo dúvidas quanto à respectiva quitação, não se deparando com direito de natureza indisponível, inexistindo razões para simplesmente ser desconsiderado o fato da quitação anterior. Evidente ainda inexistência de pressupostos aptos a ensejar percepção de danos morais, inexistindo qualquer reflexo na esfera subjetiva do indivíduo. Não se vislumbra hipossuficiência técnica pelos autores, não havendo que se falar em declaração de nulidade quanto ao termo de quitação. Sendo assim, não resta outro caminho, salvo o do afastamento da pretensão autoral. III - DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do inciso I do artigo 269 do CPC. Sem custas nem honorários diante da gratuidade de justiça. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2015 Sandro Lúcio Barbosa Pitassi Juiz de Direito.
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